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MITO E HISTÓRIA NA ANTIGUIDADE TARDIA: UM ESTUDO 
A PARTIR DE SINÉSIO DE CIRENE EM DE REGNO 
José Petrúcio de Farias Júnior* 
 
 
Resumo: Nossa investigação pretende problematizar a concepção de mythos nas narrati-
vas de Sinésio de Cirene (370/375 - 412/413), a fim de que compreendamos o papel da 
mitologia grega em fontes históricas tardo-antigas, sobretudo em De Regno. Para isso, 
julgamos oportuno discorrer brevemente não só sobre como a ideia de mito e de história 
foram concebidas pelos pensadores gregos Homero, Heródoto e Tucídides, mas também 
sobre quais foram seus reflexos e funcionalidades para a literatura produzida na Antigui-
dade Tardia.  
Palavras-chave: História – historiografia antiga – myth - Sinésio de Cirene – De Regno. 
 
Myth and History in late antiquity: a study from Synesius of Cyrene in De Regno 
Abstract: Our research intend inquire Sinésio of Cirene (370/375 - 412/413) idea of 
myth, to understand the Greek mythology role in the later-ancient historic sources, mainly 
in De Regno. Therefore, we decide explore shortly how Homero’s, Heródoto’s and 
Tucídides’ ideas of myth and history were conceived, as well as its effects and functions 
for the later Antiquity literature. 
Keywords: History – ancient historiography – myth - Sinésio of Cirene – De Regno. 
 
O surgimento do gênero histórico na Antiguidade: diálogos e duelos entre mythos e 
lógos 
 
Não é possível aludir à historiografia clássica, sem mencionar a contribuição dos 
poemas atribuídos a Homero, sobretudo no que diz respeito às estratégias discursivas 
mobilizadas pelo(s) autor(es) no processo de legitimação da palavra. Apreende-se das 
obras atribuídas a Homero que a alétheia (equivalente a ‘verdade’ em nossa língua) era 
revelada aos poetas-cantores (aedos) por meio da inspiração das musas, como se obser-
va no prólogo da narrativa: 
 
canta, ó deusa, a cólera de Aquiles, o Pelida (motífera!, que tantas do-
res trouxe aos Aqueus e tantas almas valentes de heróis lançou no Ha-
des, ficando seus corpos como presa para cães e aves de rapina, en-
quanto se cumpria a vontade de Zeus), desde o momento em que pri-
meiro se desentenderam o Atrida, soberano dos homens, e o divino 
Aquiles (HOMERO, Canto I, 1-5). 
 
Assim, por intermédio das musas, filhas da deusa Memória (Mnemosyne), o poe-
ta acessa o passado, o presente e as ações vindouras, o que confere à palavra e, por ex-
tensão, ao discurso um caráter divino, já que o dizer do aedo é permeado por potências 
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divinas. O poeta, nesse contexto, torna-se uma espécie de mestre da verdade, porquanto 
seus escritos transcendem o âmbito humano e sua autoria deriva de uma ordem ou ma-
nifestação divina (MORELO, 2000, p.29-30). 
Sob essa ótica, pode-se pensar que o acesso à alétheia é restrito, já que atribuído 
a um grupo cujos registros encontram-se sacralizados e cabe a esse grupo decidir os 
acontecimentos ou personagens históricos memoráveis. Como a palavra congrega um 
diálogo entre o mundo humano e o plano divino, portanto transcendente, bem como 
exerce uma função social significativa, já que atribui juízos de valor a ações humanas, 
ela também se identifica com a concepção de justiça (diké), que está, por sua vez, asso-
ciada à pistis, termo que designa, em nossa língua, confiança, fé ou crença no conheci-
mento proferido pelas musas, e ao termo peithó, que versa sobre a capacidade de con-
vencimento.  
Assim, a palavra, revelada pelas musas aos poetas, e portadora da alétheia, não é 
resultado da capacidade do poeta em ouvir e recordar, mas, sim, torna-se fruto de uma 
inspiração oriunda dos deuses. Entendido dessa forma, o registro desse conhecimento 
poderia, por exemplo, ser útil aos monarcas ou governantes, principalmente no que tan-
ge à adoção do comportamento ou caminho correto, justo. Este, por sua vez, na condi-
ção de líder da cidade, torna-se um intermediador entre códigos que relacionam os ho-
mens e os deuses para promoção do bem-estar dos cidadãos.  
Para Moreno (2000, p. 33), a palavra alétheia, tal como compreendida a partir de 
Homero e Hesíodo, significa des-ocultar (létheia) ou des-cobrir. Nas palavras da pes-
quisadora, a verdade é “uma busca sobre alguma coisa escondida no tempo e nos espa-
ços geográficos de outras terras [...] uma possível tradução da alétheia: mostrar pelas 
palavras, discursos, enfim, pelo lógos, o desconhecido” (2000. p. 36). Sendo assim, lé-
the, vocábulo que semanticamente se oporia à alétheia, torna-se um termo equivalente a 
esquecimento e essa reflexão nos permite perceber que o par: verdade x mentira, não se 
aplica à língua grega clássica. 
Com o advento da pólis e o fortalecimento de sistemas políticos democráticos, a 
partir do séc. V a. C., a palavra alétheia sofre um processo de laicização, no interior do 
qual a conotação sacralizada que a revestia incorpora aspectos gradativamente filosófi-
cos. Para Santoro (apud Moreno, 2000, p. 44), esse é o momento em que pensadores 
como Heródoto e Tucídides – testemunhas de novas relações sociais, estruturas político-
administrativas e jurídicas – desenvolverão formas de legitimação do lógos em detri-
mento do mythos. 
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A nosso ver, a legitimação do lógos associa-se a novos espaços políticos em que 
o poder da palavra e a capacidade de convencimento ocupam um papel central, dado 
que as decisões políticas eram tomadas a partir de votações precedidas de debates. Os 
helenos passaram a se conscientizar de que a gestão da cidade e suas instituições políti-
cas era resultado de uma invenção humana que não prescindia do diálogo e da capaci-
dade de realizar escolhas em prol do bem-estar da coletividade. Enfim, a arte política 
torna-se essencialmente um exercício de linguagem; e o lógos aprimora sua função polí-
tica (MORENO, 2000, p. 50). De acordo com Vernant (1992, p. 173-4), a palavra assu-
miu gradativamente o valor de racionalidade demonstrativa e se contrapôs tanto pela 
forma quanto pelo conteúdo, à palavra mythos. 
Assim, em caráter abrangente, a historiografia ocidental começou a delinear as 
particularidades da narrativa histórica e a singularizá-la em relação às demais narrativas, 
entre elas, a narrativa mítica, no contexto da Antiguidade Clássica, século V a.C., e, 
nesse cenário, verificamos que, para os pensadores antigos, Heródoto (-484/-425 a.C.) e 
Tucídides (-460/-400 a.C.), a questão da verdade – alétheia – era crucial. Para compre-
endermos o surgimento e consolidação da narrativa histórica, faremos uma breve refle-
xão a partir da comparação de fragmentos de Homero, em Ilíada, e de Heródoto, em 
Histórias: 
 
canta, ó deusa, a cólera de Aquiles, o Pelida (mortífera! que tantas do-
res trouxe aos Aqueus e tantas almas valentes de heróis lançou no Ha-
des, ficando seus corpos como presa para cães e aves de rapina, en-
quanto se cumpria a vontade de Zeus), desde o momento em que pri-
meiro se desentenderam o Atrida, soberano dos homens, e o divino 
Aquiles (HOMERO, Canto I, 1-5). 
 
Ao escrever sua história, Heródoto de Helicarnasso tem em mira evi-
tar que os acontecimentos praticados pelos homens não se apaguem 
com o tempo e que as grandes e maravilhosas ações dos Gregos assim 
como as dos Bárbaros, não possam ser esquecidas; deseja ainda, so-
bretudo, expor os motivos que os levaram  a fazer guerra uns contra os 
outros (HERÓDOTO, Histórias, I). 
 
Nota-se, em um primeiro momento, uma mudança significativa no que diz res-
peito à estrutura retórica da narrativa. Na Ilíada, o argumento de autoridade eram as 
musas e o poeta simbolizava aquele que nada viu, porquanto era cego; já em Histórias, 
é o próprio narrador aquele que ouviu as testemunhas oculares.1 Chama a atenção, em 
Histórias, a identificação do narrador. 
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Inferimos que Heródoto tenha pretendido resgatar experiências humanas de um 
passado recente por meio de testemunhos, próprios ou alheios, que conferissem veraci-
dade à narrativa histórica. Em outras palavras, a memória das testemunhas simbolizava 
a principal fonte histórica que imputava credibilidade à narrativa, o que nos permite 
asseverar que, num primeiro momento, tal mecanismo discursivo a diferenciava das 
narrativas míticas, em geral relacionadas com a poesia, isto é, com o que não pode ser 
investigado, (com)provado ou, até mesmo, visto, já que alude a acontecimentos remo-
tos, tal como registra a epopeia homérica 2 (GAGNEBIN, 1992, p.10). 
Em suas Histórias, Heródoto faz duas menções explícitas a sua concepção de 
mythos, ambas citadas no segundo livro, momento em que discorre sobre o Egito 
(HAGGSTRON, 2009, p.01-9). A primeira está ambientada em seus questionamentos 
sobre as fontes do Nilo e suas inundações. 
Assim, inclinado a conhecer a dinâmica das inundações, as nascentes e a forma-
ção do Nilo, Heródoto recorre aos sacerdotes egípcios e obtém deles algumas explica-
ções, entre as quais o fato de que as cheias se relacionam aos ventos estivais, os quais 
impediriam as águas fluviais de desembocarem no rio (HERÓDOTO, II, 20); outra ex-
plicação diz respeito à conexão do Nilo ao Oceano, logo as cheias derivariam do fluxo 
de águas provenientes do Oceano (HERÓDOTO, II, 21). No entanto, Heródoto mostra-
se cético diante dessas justificativas, dado que elas “recorrem a uma fábula (mythos) 
obscura e não merecem ser refutados”. (HERÓDOTO, II, 23). 
A segunda menção de Heródoto se reporta à estada de Hércules em terras egíp-
cias e à distorção que os gregos fizeram acerca da ordem dos acontecimentos, porquanto 
“os gregos manifestam também muitos propósitos inconsiderados, entre os quais a fábu-
la (mythos) ridícula que forjaram sobre o deus”. Na sequência assevera que “os gregos 
dão a entender com essa história (λόγος) não terem o menor conhecimento do caráter 
dos egípcios e de suas leis” (HERÓDOTO, II, 45). 
Reconhecemos, dado o exposto, que, segundo Heródoto, o mythos está associado 
à apáthe, ou seja, à fábula, ao discurso enganoso. O que se observa, então, é a preocu-
pação de Heródoto em romper com a apáthe a fim de instaurar um processo de aquisi-
ção do conhecimento vinculado à narração dos fatos, da maneira como ocorreram, com 
a finalidade de assegurar, no tocante à obra em questão, “o pleno entendimento da razão 
que levou às hostilidades entre gregos e bárbaros” (GAIO, 2010, p.141). 
Em outras palavras, com Heródoto, e mais tarde com Tucídides, emerge uma 
composição literária que se apresenta preocupada com o que verdadeiramente aconte-
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ceu; abordagem analítica que redundou na aporia de ‘verdade da História’, tão procla-
mada por muitos historiadores do século XIX. 
O termo lógos, a despeito de muitas divergências entre os estudiosos, refere-se, a 
nosso ver, à própria organização da narrativa e procedimento de aquisição do conheci-
mento relatado, isto é, trata-se de uma forma de, em nível literário, racionalizar, ou me-
lhor, conferir inteligibilidade às experiências humanas, a partir de eventos, cujas com-
provações garantem a sua existência, o que nos leva a entender, tendo em vista os frag-
mentos acima, que o lógos relativo à permanência de Hércules no Egito não reverbera a 
veracidade dos fatos – em outras palavras, não passa de uma fábula (mythos). 
Dodds (apud Morelo, 2000, p. 56) informa que, em Heródoto, a dissociação en-
tre a narrativa histórica e a narrativa mítica pode ser demarcada por meio de três aspec-
tos, a saber: primeiro, a escrita do passado se submete a uma cronologia; segundo, a 
transferência da autoria (a escrita dos poetas era inspirada pelas musas e o poeta, visto 
como agente transmissor da palavra), pois, na narrativa histórica, a palavra é laicizada, 
uma vez que ela deriva de investigações do próprio narrador sobre o passado; por fim, 
em terceiro lugar, destaca-se a centralidade das ações humanas na composição da narra-
tiva histórica. 
Entende-se, ademais, que a ideia de história, tal como se observa no prólogo de 
suas Histórias: “[...] esta é a apresentação da investigação (historins apodeiksis) de He-
ródoto de Halicarnasso”, sinaliza um exercício de investigação por meio da interrogação 
de testemunhas (MEIER, 2013, p.41). Nesse contexto, Historin equivale a tudo aquilo 
que é empiricamente pesquisável, logo a observação dos fatos passados, limitar-se-ia às 
últimas duas ou três gerações. 
Averigua-se, por outro lado, semelhanças entre as Histórias de Heródoto e os 
poemas atribuídos a Homero, especialmente no que tange ao tom épico, porquanto am-
bos mostram-se preocupados com a preservação da memória de grandes e maravilhosos 
empreendimentos humanos bem como a tensão entre Leste e Oeste que, em Ilíada, ex-
prime-se pelo conflito entre helenos e troianos; já, em Histórias, pelo conflito entre he-
lenos e bárbaros (persas). 
Logo, não se justifica a defesa de uma suposta ruptura entre os gêneros literários 
míticos e históricos, até mesmo, pelo fato de que a história, pelo menos até Heródoto, 
não havia se constituído como área do saber, nem mesmo como gênero literário, o que 
significa dizer que ainda não estava claro para os helenos qual era o objeto de investiga-
P á g i n a  | 146 
Fronteiras & Debates                                     Macapá, v. 1, n. 2, jul./dez. 2014 
ISSN 2446-8215                   http://periodicos.unifap.br/index.php/fronteiras 
ção da história, menos ainda a especificidade da escrita da história. Heródoto, por e-
xemplo, chamou seu tratado de logos (registro em prosa).  
No transcorrer do século V a.C, a alétheia, em certa medida, continuou a ser 
considerada um atributo dos deuses, que podiam revelá-la aos iniciados por meio de 
oráculos e sonhos como instrumento a serviço do emprego da justiça divina. A escrita 
das narrativas históricas não se aparta dessa concepção de justiça divina para valoração 
das ações humanas, o que não nos permite generalizar o afastamento do divino na escri-
ta das Histórias ou construir a falsa ideia de que o logos superou o mythos a partir do 
século V a.C. 
Tucídides, em História da Guerra do Peloponeso, ao se reportar à narrativa he-
rodiana, adverte-nos sobre a fragilidade da memória das testemunhas, tanto a alheia 
como a própria, para recuperação dos acontecimentos, porquanto as testemunhas, nor-
malmente, adicionavam aos fatos memoráveis suas preferências pessoais, o que pode 
ser entendido como uma crítica ao procedimento metodológico adotado por Heródoto, 
tal como se averigua no fragmento abaixo: 
 
no que diz respeito aos acontecimentos passados, mesmo aqueles refe-
rentes à sua própria terra, os homens têm por hábito acolher, com seus 
ouvidos, os relatos tradicionais, sem se preocuparem em submetê-los a 
exame e a inquirição [...]. Pois a maioria dos homens é sempre descui-
dada no que tange à investigação da verdade (alétheia), preferindo a-
ceitar de pronto o que mais facilmente se oferece (TUCÍDIDES, I, 
20.1; I.20.3). 
 
Em relação à perspectiva de Tucídides, tal como exposta acima, Gagnebin 
(1992, p.19) declara que “testemunhas oculares de vários eventos nem sempre faziam os 
mesmos relatos a respeito das mesmas coisas, mas variavam de acordo com suas simpa-
tias [...] ou de acordo com sua memória”. 
Inferimos, dessa forma, que, para Tucídides, a memória em si não é portadora de 
autenticidade; ela pode ser problematizada. Assim, para evitar a manipulação do passa-
do, à luz de Tucídides, deve-se escrever a narrativa histórica no presente sobre o presen-
te, ou seja, o pensador grego valoriza a participação do narrador nos acontecimentos 
(synggrapheus). Sob essa ótica, Tucídides reforça a singularidade do que mais tarde 
chamaremos de gênero histórico frente ao mythos, tal como defende no excerto abaixo: 
 
em linhas gerais, as conclusões que, a partir das evidências, apresento, 
são condizentes com os acontecimentos transcorridos e não se deixam 
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enganar pelas versões cantadas pelos poetas, que têm por ofício en-
grandecer e embelezar a realidade, nem pelas composições dos cronis-
tas (logographoi), mais preocupados em seduzir os ouvidos do que em 
respeitar o verídico (alêthês) (TUCÍDIDES, I.21.1). 
 
Por logógrafos, entendemos que Tucídides faz referência às versões ou narrati-
vas apresentadas pelos poetas-cantores (aedos), porquanto pretende, assim como Heró-
doto, afastar-se do fabuloso (mythodes) (TUCÍDIDES, I,22), ou seja, de elementos pre-
sentes do gênero mítico que poderiam tornar a leitura mais agradável. Mais à frente, 
Tucídides reforça em que medida o tipo de texto que constrói se afasta da narrativa mí-
tica, tão conhecida entre os helenos no período em questão: 
 
aos que se inteirarem de minha narrativa pela audição, ela provavel-
mente parecerá, pela ausência do fabuloso (to mythôdes), grandemente 
desprovida de encanto. Mas, todos os que desejarem examinar com 
precisão tanto os acontecimentos passados como os que, em algum di-
a, voltarão a ocorrer de forma semelhante, em função do caráter hu-
mano (to anthrôpinon), julgarão minha narrativa útil e proveitosa (ô-
phelimos) e isto é o suficiente. Ela não foi composta para obter os a-
plausos numa competição momentânea, mas sim para se constituir, ao 
longo do tempo, em tesouro valioso (ktêma) (TUCÍDIDES, I.22.4). 
 
Tucídides, assim como Herótodo, ao elencar aspectos discursivos que desvenci-
lham suas práticas discursivas do gênero mítico, colaboram para a emergência de um 
logos com características peculiares, o que posteriormente será chamado de história. É 
importante lembrar que a palavra historía não aparece na narrativa tucidideana, ao con-
trário do que muitos pensam. 
Observa-se que, ao focar na Guerra do Peloponeso, isto é no conflito entre Ate-
nas e seus aliados e Esparta e seus aliados, Tucídides reforça o tom monográfico centra-
do no registro de acontecimentos de natureza político-militar, tal como já havia sido 
demonstrado por Heródoto. Lembremo-nos, no entanto, de que a perspectiva monográ-
fica, adotada pelos referidos pensadores gregos, pode ter sido influenciada pelos poemas 
atribuídos a Homero, com a diferença de que, em Heródoto e Tucídides, os aconteci-
mentos humanos ocorrem dissociados de uma intervenção direta das divindades. 
Além disso, Tucídides nos faz crer que ele se preocupa não com os acontecimen-
tos superficiais, mas com a causa subjacente à ordem dos acontecimentos. Outra marca 
importante versa sobre o uso da terceira pessoa quando se remete a si mesmo na narrati-
va, o que implicaria, para muitos historiadores, uma estratégia argumentativa útil à de-
monstração de certo nível de objetividade. 
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Em linhas gerais, notamos que se fortaleceu, pelo menos a partir de Heródoto, a 
perspectiva no interior da qual a palavra grega historiè, que remete, por sua vez, à pala-
vra histôr, designa “aquele que viu, testemunhou”, procedimento metodológico ancora-
do na ideia de alétheia. Com o fortalecimento e divulgação do logos, no transcorrer do 
século V a.C., o mythos, que passou em geral a ser associado à apáthe, configurou-se 
como gênero textual próximo à poesia. 
Para Detienne (1988, p.61), a palavra objetiva e o discurso sem rodeios delinea-
vam as características literárias do que viria ser chamado de narrativa histórica; contu-
do, importa novamente reiterar que essas fronteiras entre os gêneros textuais na Anti-
guidade, embora nos permitam fazer essas ilações, sempre foram móveis, até mesmo 
nas obras dos supramencionados pensadores gregos3. 
Convém salientar, entretanto, que tanto Heródoto quanto Tucídides sugerem que 
as experiências pretéritas, registradas em forma de narrativa, tornem-se um patrimônio 
útil, pois, para Tucídides, por exemplo, “quem quer que deseje ter uma ideia clara tanto 
dos eventos ocorridos quanto daqueles que algum dia voltarão a ocorrer em circunstân-
cias idênticas ou semelhantes [...] julgará minha história útil e isto me bastará” (TUCÍ-
DIDES, I, 23). Edifica-se, assim, em nível literário, o que mais tarde será sintetizado 
por Cícero pela expressão Historia Magistra Vitae4 (CICERO, De Republica, 2, 33), 
concepção de História que, guardadas as devidas proporções, também se reflete nas nar-
rativas sinesianas. 
Para além dos esforços de Heródoto e Tucídides em apresentar um gênero dis-
cursivo que atendesse às demandas provenientes das circunstâncias político-culturais 
das póleis gregas, a partir do século V a.C, entre elas a consolidação e fortalecimento 
das instituições político-administrativas, para Christian Meier, em O conceito de Histó-
ria, a amadurecimento do gênero histórico, suas particularidades e objetos de investiga-
ção, coube à Aristóteles, o que averigua na passagem a seguir: 
 
a poesia é mais filosófica e séria do que a história, pois aquela fala 
principalmente do universal e a história do particular. Por ‘universal’ 
entendo que determinado indivíduo dirá ou fará determinadas coisas 
segundo a verossimilhança ou a necessidade; esse é o propósito da po-
esia, acrescentar os devidos nomes às suas personagens. Por ‘particu-
lar’ refiro-me ao que Alcibíades fez e pelo que passou (Poética, 1451). 
 
O excerto acima sinaliza a existência de duas áreas do saber que se diferenciam 
por apresentar características bem peculiares, a saber: a poesia, que se ocupa do univer-
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sal e a história, do particular. A valorização da poesia, em detrimento da história, para 
Finley, relaciona-se ao fato de os helenos não se preocuparem com a veracidade dos 
conteúdos abordados pela poesia, porquanto, mais do que a confiabilidade das tramas e 
dos épicos, a questão mais importante destes escritos versava sobre a veiculação de uma 
verdade sobre a vida em geral (1989, p. 05). 
De todo modo, Meier (2013, p. 45) sustenta que, pela primeira vez, surge, na li-
teratura clássica, uma denominação específica para a escrita da História. Em Aristóteles, 
historía tratar-se-ia da reprodução daquilo que aconteceu num determinado tempo com 
um indivíduo ou com mais indivíduos que se relacionam entre si. Possivelmente ao dia-
logar com os escritos de Heródoto e Tucídides, Aristóteles tenha sugerido que o objeto 
da Historie versava, antes de tudo, sobre a produção de um gênero estético que registra 
conteúdos de natureza político-militar em espaço e tempo específicos, ideia de História 
que, guardadas as devidas proporções, perpassará os séculos. 
Essa prática discursiva teria sido reforçada e ampliada pelo pensador grego Polí-
bio (203 a.C – 120 a.C) e, sobretudo após Cícero (106 a.C – 43 a.C), Historie (em geral 
usada no singular e sem qualificativos) designa a soma dos acontecimentos e tais regis-
tros congregavam diversos topoi retóricos, tais como genealogias, descrições geográfi-
cas, etnográficas, biografias e até crônicas locais. No âmbito da literatura romana, des-
taca-se Luciano de Sasómata em Como se deve escrever a história?, no interior do qual 
se observa a manutenção de uma prática discursiva que remonta a Tucídides: 
 
a única tarefa do historiador é contar o que aconteceu. E ele não pode 
fazê-lo enquanto tiver medo de Artaxerxes quando é seu médico ou 
espera ganhar uma caftan púrpura, um colar de ouro ou um cavalo de 
Nicéia como recompensa pelos elogios em sua obra. Nem Xenofonte, 
historiador justo, nem Tucídides fariam isso. Ao contrário, mesmo se 
ele pessoalmente odeia algumas pessoas, irá pensar primeiro no inte-
resse público e considerar a verdade mais digna do que a inimizade e 
se tem um amigo, não irá perdoá-lo se ele errar. Isso, como eu disse, é 
a única coisa peculiar à historiografia e somente à verdade deve ser 
oferecido sacrifício. Quando um homem vai escrever história, deve 
ignorar todo o resto (LUCIANO DE SAMOSATA apud LOPES, 
1995, p. 202). 
 
O excerto destaca a preocupação de Luciano de Samósata com a alétheia, que 
está, por sua vez, diretamente relacionada à dike, aspectos indispensáveis para que a 
narrativa histórica seja útil às gerações vindouras, tal como nos fazem crer Heródoto e 
Tucídides.  
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É sob essa perspectiva que Luciano defende que não cabe ao historiador distor-
cer a ordem dos acontecimentos por medo ou adulação a fim de atender a interesses e 
objetivos particulares. Em Como se deve escrever a história?, Luciano evidencia más 
práticas de escrita da história, entre as quais confere destaque à bajulação (kolakeía). 
Para ele, a tarefa do historiador deve ser pautada pelo exercício de virtudes fundamen-
tais, tais como a sabedoria (sophia), a verdade (alétheia), a franqueza (parresía) e a 
liberdade (eleuthería), por isso o ‘bom’ historiador não se submete a outrem seja por 
adulação ou troca de favores (LOPES, 1995, p. 193). 
Dito isso, nota-se que esse gênero literário não apresentava uma clara delimita-
ção. No entanto, no plano do conteúdo destaca-se a inclinação pelo registro das práxis 
político-militares, o que reforça o trânsito desses escritos no cenário político como pe-
ças importantes para legitimar (ou não) determinados pontos de vista, projetos de go-
verno e até mesmo líderes políticos na administração imperial (MEIER, 2013, p. 47-8). 
Entre o momento histórico em que Heródoto e Tucídides estavam inseridos, sé-
culo V a.C, e o momento em que Sinésio redige seus documentos, final do século IV 
d.C., certamente assistimos, nos meios urbanos, a um complexo debate acerca da legi-
timidade da palavra, ou seja, seu caráter uno ou ambíguo, como instrumento de diálogo 
no cenário político, e sua relação com a transmissão da alétheia. 
Interessa-nos, com esse breve comentário, salientar a concepção de mythos pre-
sente nos discursos políticos de Sinésio bem como demarcar, em De Regno, a necessi-
dade de instituir socialmente o que teria sido aceito como alétheia, aspecto discursivo 
que, no IV século, deixa de ser primado da narrativa histórica, consoante demonstrare-
mos. Por isso, convém salientar que a questão com a qual nos preocupamos não é se 
Sinésio diz a verdade, mas como ele diz que o faz. 
 
Sinésio de Cirene e a escrita de De Regno: mito e história no discurso ao imperador 
 
De Regno, escrito por Sinésio de Cirene em aproximadamente 399, foi concebi-
do pela historiografia, em geral, como um discurso endereçado ao imperador Arcádio e 
a seus conselheiros, entre eles Eutrópio (o regente do imperador). Este discurso teria 
sido promulgado diante do imperador e membros da corte imperial, tal como o próprio 
cineraico nos faz crer. 
Caracterizado, em geral pela historiografia, como discurso de advertência ou a-
conselhamento ao bom monarca, De Regno, pode ser dividido em duas partes comple-
P á g i n a  | 151 
Fronteiras & Debates                                     Macapá, v. 1, n. 2, jul./dez. 2014 
ISSN 2446-8215                   http://periodicos.unifap.br/index.php/fronteiras 
mentares, comuns na retórica antiga do aconselhamento, tal como nos orienta Téon de 
Alexandria (apud PERNOT, 1993, p.678): a primeira, meta apodeixôs ou evidência, 
dirige-se, em De Regno, à explanação de acontecimentos históricos extraídos da Histó-
ria de Roma e a segunda, khôris apodeixôs, representa o loci discursivo ocupado por 
lugares comuns da literatura greco-romana extraídos, por exemplo, de obras de cunho 
mitológico, especialmente dos poemas atribuídos a Homero e Hesíodo. 
Em outras palavras, ambos os artifícios retóricos colaboram não só para funda-
mentação dos conselhos e advertências endereçados ao imperador, mas também com-
portam, por meio da tentativa de demonstração argumentativa ou prova retórica, a pre-
tensão de proferir a verdade. 
Dito de outro modo, ambas as partes da retórica do aconselhamento e do elogio 
desempenham, para o historiador francês Laurent Pernot (1993, p.679), um papel im-
portante para dignificar e fundamentar as ações do laudandus e, nesse sentido, devem 
ser compreendidas mais como argumentos de ampliação (auxêsis), ou seja, ajustam-se 
mais à estrutura argumentativa do discurso do que a mero ornamento exterior ou figuras 
de estilo, tal como já orientava Aristóteles5 (apud PERNOT, 1993, p.678). Para apro-
fundar nossas reflexões sobre a função do mythos na retórica do aconselhamento e sua 
relação com a alétheia em Sinésio de Cirene, sugerimos o trecho a seguir que se reporta 
ao posicionamento de Sinésio diante da ameaça dos godos: 
 
no entanto, aqueles que acompanharam Espártaco e Crixo, em sua 
traição, não tiveram com seus líderes nem com os seus cúmplices a 
menor afinidade racial. A semelhança da sua riqueza serviu a eles de 
pretexto e concretizou sua união. Por instinto, eu penso, todo escravo 
é inimigo daquele que governa sobre o qual ele espera triunfar. Não é 
esta a imagem da nossa situação atual? Não! De maneira mais impres-
sionante ainda preparamos nós mesmos a nossa perda. Porque não se 
trata atualmente de uma revolta liderada por dois indivíduos corrom-
pidos [...]. Se tu experimentares os meus conselhos penosos para se-
rem seguidos, é que tu te esqueces, ao mesmo tempo, de que sobre a-
queles homens tu reinas e de qual raça eu falo. Os romanos os vence-
ram e a reputação de sua façanha se propagou pelo universo. Eles tri-
unfam sobre todos aqueles que se deparam por seu valor e por seu ta-
lento. Eles percorreram a Terra, como Homero o diz aos deuses: 
"Para julgar humanos, as virtudes e os crimes" (Sinesio, De Regno, 
1096A, B, C, grifo nosso). 
 
No campo da meta apodeixôs, Sinésio se refere aos gladiadores Espártaco e Cri-
xo que, segundo Floro (apud Pinsky, 2001, p.13), incitaram escravos à liberdade e lide-
raram um exército de ex-escravos com aproximadamente 10 mil homens, os quais fo-
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ram mortos e perseguidos pelo general romano Crasso, nas primeiras décadas do séc. I 
a.C. 
O cirenaico nos esclarece que o comportamento dos gladiadores atua apenas 
como ponto de partida para refletir sobre as circunstâncias históricas contemporâneas ao 
autor, “porque não se trata atualmente de uma revolta liderada por dois indivíduos cor-
rompidos”. Nota-se, em decorrência disso, uma abordagem que considera a possibilida-
de de aplicação de experiências pretéritas no presente, o que reforça o caráter utilitário 
de evidências do passado para o presente e para o futuro, perspectiva proveniente de 
fontes históricas da historiografia grega antiga e consolidada pela historiografia romana, 
especialmente, por Cícero, no momento em que sintetiza tal abordagem pela expressão 
Historia Magistra Vitae, tal como demonstramos. 
Importa-nos ressaltar, sob essa ótica, que Sinésio não faz apenas uma apologia 
ao passado romano, nem está preocupado com as especificidades históricas que envol-
veram a sublevação dos gladiadores. O filósofo de Cirenaica focaliza, ao contrário, as 
ações humanas, no caso em questão, a conduta dos gladiadores, com a finalidade de 
valorá-las e torná-las uma referência para a reflexão sobre os comportamentos humanos. 
Dito de outra forma, fragmentos da história de Roma, revestidos de significativa 
conotação moral, são utilizados não só para compreender e ilustrar acontecimentos con-
temporâneos sob uma perspectiva singular, mas, principalmente, para instruir o destina-
tário acerca do que um grupo denomina de ações adequadas ao bom governante, as 
quais atuam como parâmetros ao imperador, líder político a quem Sinésio aparentemen-
te se dirige. 
Ainda no que diz respeito ao excerto em questão, mais precisamente a partir do 
segundo período do fragmento, Sinésio profere o conselho ao imperador, no interior do 
qual reivindica a retirada dos chamados bárbaros do corpo político-militar do Império, 
posto que representam uma ameaça à unidade político-administrativa. Para reforçar o 
caráter persuasivo do conselho, o cirenaico reporta-se a uma representação literária que, 
em geral, fontes históricas clássicas fazem sobre os romanos, a qual consiste em valori-
zar as virtudes morais, a superioridade militar e as leis romanas, construção que se opõe 
à imagem construída sobre os não-romanos, normalmente caracterizados como portado-
res de vícios, inferioridade militar e como destituídos de leis para organização social. 
Assim, como sugere Hartog (1999), a imagem do outro, em nosso caso, construída por 
Sinésio, apoia-se naquilo que os difere, ou enquanto grupos étnicos não-romanos. 
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Para o estudioso é por intermédio de um jogo de espelhos que costumes e práti-
cas de povos não-romanos delineiam-se, a fim de valorizar o grupo a que Sinésio per-
tence, a saber: famílias abastadas romanas provinciais, cujos membros desempenham 
cargos políticos. Reproduz-se, então, a imagem do outro pelo prisma da diferença rela-
tiva, o que possibilita uma compreensão de si também ancorada em posicionamentos 
relativizados. Por isso, pensamos que a imagem do bárbaro e do bom monarca contribui 
para edificação da imagem de si que Sinésio pretende fazer-crer. 
Por fim, após veicular a imagem do outro sob o prisma da moral filosófica, Siné-
sio se refere ao poeta grego Homero, utilizado na narrativa sinesiana como testemunha e 
portador dos ensinamentos dos deuses. O excerto “para julgar humanos, as virtudes e os 
crimes”, pertencente, a nosso ver, ao khôris apodeixôs, foi retirado do poema Odisseia, 
XVII, 487, tal como havia constatado Lacombrade (1951, p.65). Assim, a autoridade de 
Homero, que explora a relação entre o homem e os deuses, sustenta e fundamenta, junto 
ao fragmento histórico narrado, o posicionamento político presente nos conselhos ao 
imperador. 
Não só isso: a referência a Homero não é vista por nós como mero modismo, in-
citado talvez pela Segunda Sofística, ou como forma de manifestar sua erudição a um 
destinatário seleto e afeito a essas alusões. A nosso ver, as menções a Homero também 
trazem consigo concepções de legitimação do discurso pela alétheia que serão reforça-
das por Sinésio no transcorrer do texto. 
Em síntese, defendemos que o khôris apodeixôs, no interior do qual a alusão a 
Homero ocupa um papel central, oferece-nos indícios de como homens e divindades 
podem se associar para proferir ensinamentos ou conselhos ancorados na alétheia, visto 
que se trata de um conhecimento que transcende a natureza humana. 
Então, com que objetivo Sinésio utiliza Homero diversas vezes em De Regno? 
Possivelmente, para demonstrar a possibilidade de conexão de homens e divindades 
como estratégia legitimadora da palavra. Analogamente, a Filosofia, na fonte em ques-
tão, atua como meio pelo qual o filósofo cirenaico atinge um nível que o permite se a-
proximar da divindade. Tal experiência o habilita a manifestar conselhos em caráter de 
presságio ou revelação. Tem-se, em ambos os casos, uma escrita interceptada pela di-
vindade, o que não foi veiculado por acaso. 
Entendido dessa forma, Sinésio não trata de conselhos inspirados pelas musas, 
como em Homero, mas de um conhecimento que não provém de si mesmo, mas da Filo-
sofia, revelada apenas aos iniciados ou guardiães do conhecimento filosófico antigo, 
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isto é, a um grupo restrito de pessoas. Uma vez iniciado no conhecimento filosófico, 
pautado pelas virtudes, o filósofo se torna amigo dos deuses e se aproxima, por exten-
são, da ideia de justiça divina, o que o habilita a proferir conselhos e fazer advertências 
como se fossem resultado de uma revelação divina.  
Sob essa perspectiva, Sinésio, na condição de filósofo e portador da sabedoria 
divina, apresenta-se como representante e, por extensão, guardião de um conhecimento 
portador de alétheia, o que o autoriza a proferir discursos diante do imperador a fim de 
instruí-lo quanto ao caminho correto a ser seguido no âmbito político com a finalidade 
de que o mesmo imperador seja reconhecido como bom governante. 
A título de ilustração, no momento em que aconselha o imperador, o cirenaico 
registra que “é preciso, nós dissemos ainda há pouco, tendo em vista a Filosofia, que o 
rei visite assiduamente seus soldados em vez de se confinar na Corte” (SINÉSIO, De 
Reg. 1089 B). Assim, não é por si, mas em nome da Filosofia que os conselhos e adver-
tências são manifestados e revestem-se, por isso, do caráter de alétheia, o que o autoriza 
a adotar posicionamentos desconfortáveis ao público a que dirige: “Este propósito tal-
vez vá parecer estranho a meus ouvintes; ele é, entretanto, apenas a expressão da verda-
de” (SINÉSIO, De Reg. 1065 A). A Filosofia, tal como Sinésio a apresenta, atua como 
uma espécie de Musa inspiradora, isto é, também se trata de uma escrita que aspira à 
colaboração ou intervenção divina. 
Em outras palavras, Sinésio, na condição de filósofo, é portador de conhecimen-
tos filosóficos, voltados à observação das virtudes e justiça divina, os quais atuam como 
parâmetro para avaliar comportamentos humanos, especificamente, de líderes políticos; 
construção discursiva que reforça o caráter de verdade com que profere os conselhos ao 
imperador: “Deus queira que tu sejas um desses, ó Rei, que não escutas vamente neste 
dia o apelo da Filosofia”. (SINÉSIO, De Reg. 1060 C). Em seguida, reforça que “um 
jovem príncipe tem necessidade que a Filosofia guie seu caminho e retenha seus passos 
sobre o pendor da dupla vertente”. (SINÉSIO, De Reg. 1061 D). 
Com a finalidade de reiterar tanto a estrutura retórica a que nos referimos, quan-
to às estratégias de legitimação do discurso pela alétheia por meio de Homero, sugeri-
mos a análise do fragmento a seguir: 
 
uma vez que tivermos aumentado o número de nossos recrutas e a va-
lentia destes, que tivermos um exército nacional, acrescenta à tua rea-
leza o que faltou a ela até agora, e às quais Homero fez homenagem 
aos melhores: “Terrível é a cólera dos reis, estes filhos de Zeus” (Ilía-
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da, II, 527). Essa cólera, é preciso dirigi-la contra estes homens e eles 
trabalharão a terra, dóceis às tuas ordens, como outrora na Lacedemô-
nia os messênios deviam entregar as armas e tornarem-se hilotas (SI-
NÉSIO, De Regno, 1097 D). 
 
Novamente os ensinamentos de Homero e os acontecimentos históricos pretéri-
tos encontram ressonância no presente para fundamentação dos conselhos. No que tange 
à estrutura retórica, salientamos a recorrência aos ensinamentos de Homero, na condi-
ção de khôris apodeixôs, e a alusão a fragmentos históricos, na categoria metà apodei-
xôs. No excerto em apreço, o conselho ao imperador se dirige ao fortalecimento do e-
xército por meio da recusa de estrangeiros, posicionamento já defendido por diversos 
autores da literatura greco-romana. No caso em questão, a menção a Homero amplia e 
fundamenta o conselho. 
Na sequência, Sinésio amplia o argumento anterior ao se referir à conquista dos 
messênios pelos espartanos no contexto do processo de expansão territorial de Esparta 
por sobre a região da Messênia, no próprio Peloponeso, a partir do século VIII a.C. Com 
isso, o cirenaico sugeriria que, assim como os messênios, os godos devem se tornar 
submissos aos romanos e, portanto, não devem atuar em cargos militares estratégicos. 
Dado o exposto, reiteramos, em linhas gerais, que alusões à mitologia grega, cu-
jo porta-voz é Homero, e a acontecimentos históricos atuam, na narrativa de Sinésio, 
como argumentos de ampliação e fundamentação dos conselhos. São evidências sobre o 
passado que se perpetuam no presente e, por essa razão, não foram mobilizadas por Si-
nésio como mero adorno; ao contrário, elas representam uma forma de argumento de 
autoridade que pode, até mesmo, revestir-se do caráter de prova em relação aos posicio-
namentos adotados bem como simbolizam a transmissão de um conhecimento portador 
de alétheia, uma vez que os ensinamentos de Homero são marcados pela herança dos 
ensinamentos dos deuses, a qual lega ao homem tardo-antigo um conjunto de sentimen-
tos e conflitos tipicamente humanos como parâmetros ao líder político virtuoso, tal co-
mo se observa a seguir: 
 
há tesouro mais real que um amigo fiel? Há, na felicidade, mais agra-
dável companheiro? Há, para lidar com contratempos, apoio mais se-
guro? Há severa reprimenda menos importuna que a sua? A bondade 
do rei, encontra-se ela prova mais evidente aos olhos do povo que a 
condição invejável de todos seus amigos? Então, mesmo seus súditos 
distantes não deixarão de a ele conceder seu amor e as pessoas hones-
tas de desejar obter a amizade real. É completamente oposto dos tira-
nos que deu lugar ao belo ditado: "Feno de Zeus e de seus trovões ..." 
Por causa desta traição com relação aos seus companheiros, diz-se, no 
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entanto, que há menos risco e mais segurança a ficar longe das dispu-
tas que a levar uma vida de fama, mas perigosa. Antes não mais se 
inspirou na inveja a partilhar a amizade de um tirano, que se inspira na 
compaixão, a nele partilhar o ódio (SINÉSIO, De Regno,1072 B). 
 
Identificamos, no trecho acima, uma série de questionamentos, que são respon-
didos no final do parágrafo. Sinésio aconselha o imperador a valorizar as pessoas pró-
ximas a ele, seus amigos, e tal conduta, seguindo o raciocínio de Sinésio, resulta na fi-
delidade dos súditos. Após o conselho destinado ao bom governante e a seus amigos, o 
filósofo oferece a figura do tirano como contraponto e, para justificar seu posicionamen-
to, recorre ao ditado popular “feno de Zeus e de seus trovões”, a partir do qual Zeus 
demonstra reprovar o governo de um tirano, ou, com as palavras de Plotino (Enn, III, 
7,1), o governo do pior, cuja conduta é marcada pela “traição, inveja e ódio”. 
Sinésio não oculta o emprego de aspectos da mitologia grega, ao contrário: deu-
ses, musas e heróis são expostos explicitamente no corpo do texto. O mito simboliza 
assim, sob o olhar do cirenaico, um conhecimento que aspira à alétheia, o qual se inte-
gra ao lógos, mais precisamente à sua estrutura argumentativa; diferentemente de Heró-
doto e Tucídides, preocupados com a legitimação de um gênero discursivo que atendia 
às necessidades ou exigências do cenário político do séc. V a.C., segundo os quais o 
mythos representava uma “ilusão, sedução enganadora, narrativa enganadora, opinião 
sem fundamento” que eles evitam (MORELO, 2000, p. 40-41). 
Por intermédio da referência à Ilíada, Sinésio demonstra que a conduta do bom 
governante é aprovada pelos deuses e tem, por extensão, natureza divina, enquanto o 
tirano simboliza a imagem oposta e, em decorrência disso, torna-se objeto de cólera dos 
deuses, que nos são apresentados como responsáveis pela harmonia do cosmos, tal co-
mo defende Plutarco (apud QUET, 1978, p. 67), em Moralia, e Plotino, no Terceiro 
Livro, momento em que discorre sobre o Destino e a Providência Divina, posiciona-
mentos próximos aos de Sinésio de Cirene. 
Então, para Sinésio, o bom governante representa o governo do melhor, o eleito 
de Deus, cujas qualidades pessoais beneficiam a coletividade, isto é, seus súditos, por-
quanto todas as ações que ele executa são o efeito de uma decisão comum a “todas as 
partes desta alma, o resultado de sua subordinação a uma autoridade única, de sua recu-
sa de se deixar dissociar, de sua vontade concentrada de unificação perfeita” (SINÉSIO, 
De Regno, 1069 B). Dentro desse contexto, Sinésio faz uma advertência ao bom gover-
nante: 
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quem quer que se dissocie, ao contrário, da ação concorrente destas 
partes, autoriza-as a exercer suas energias múltiplas, e concorda em 
ouvir, a sua sorte, os instintos dos animais; apresentará sucessivamen-
te o espetáculo da exaltação e do abatimento. Sucessivamente pertur-
bado pela apetência e pelo desgosto, e a tristeza e a alegria, e os dese-
jos extravagantes, ele (o tirano) nunca está em harmonia consigo 
mesmo. "Mas a cólera em mim sobre a razão prevalece. E eu sinto 
quais crimes eu vou neles perpetrar”. Disse um poeta, consciente de 
que nossas aptidões igualadas comportam contradições e conflitos. 
(SINÉSIO, De Regno, 1069 C-D) 
 
O poeta que Sinésio menciona é, tudo leva a crer, Eurípedes, visto que Lacom-
brade (1951, p. 46) reconhece a citação em Medeia, 1078-1079, obra escrita em 431 
a.C. Convém observar que Sinésio se remete à peça de maneira indireta, nem sequer 
revela o nome do poeta ou tragediógrafo. Ainda assim, atentamos para o fato de que, 
assim como Homero, Sinésio lê a tragégia de Eurípides e a recupera em sua narrativa 
com a finalidade de utilizá-la como uma espécie de mundo paralelo ao real, e, ao vivifi-
car deuses como personagens – que passam a ganhar movimentos e ações humanos – 
instrui o público-leitor por meio de temas que não dizem respeito a fatos específicos, 
mas à reflexão de comportamentos humanos pautados em concepções de vício e virtude.  
Mais uma vez, percebemos que aspectos da mitologia, agora por meio de um 
tragediógrafo, são apropriados, na condição de saberes perenes ou portadores de alé-
theia, e permeados de uma orientação moral, indispensável, diga-se de passagem, à 
constituição do ethos do líder político romano. 
Dado o exposto, o que nos chama a atenção é a maneira como Sinésio utiliza 
fragmentos da mitologia grega, recortados de obras de poetas e tragediógrafos antigos. 
Salientamos particularmente que as alusões a deuses da mitologia grega são registradas 
de duas maneiras: por meio da menção explícita, cujo porta-voz é Homero, ou por in-
termédio de referências implícitas, como uma espécie de adágio, sem que autor e obra 
sejam mencionados, tal como analisamos no fragmento acima. 
Defendemos que a forma arbitrária e genérica com que fragmentos da literatura 
clássica foram referenciados, em De Regno, reforça uma prática comum veiculada por 
manuais de retórica, no interior dos quais aspectos mitológicos e históricos são recupe-
rados como exempla ou parádeigma, na medida em que partes conhecidas de fontes 
históricas antigas são integradas à fundamentação de um ponto de vista, em forma de 
conselhos, sem que se justifique o recorte ou motivo pelo qual o autor faz uso de deter-
minado fragmento do passado ou da mitologia (PERNOT, 1993, p.764). Esse é, a nosso 
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ver, o prisma a partir do qual se pode apreender a concepção de mito e história na narra-
tiva do cirenaico. 
Para o historiador alemão Andreas Felmy, os exempla são um componente das 
memórias coletivas, semelhante à maneira como teoriza Halbwachs (apud FELMY, 
1999, p. 36), pois, em uma esfera restrita da família, eles são transmitidos de geração 
em geração, em perspectivas cada vez mais abrangentes por meio da historiografia. A 
historiografia, por sua vez, é o espaço literário em que os exempla são registrados e 
transmitidos à posteridade. Assim entendido, o passado, escrito e, portanto, fixado pelo 
historiador ou literato, oferece aos oradores póstumos um conjunto de exempla ao qual 
eles podem recorrer de maneira independente tanto do momento histórico em que foram 
produzidos quanto da intencionalidade das narrativas de onde foram extraídos. 
No entanto, para que se integre ao discurso, o exemplum ou παράδειγμα, em 
grego – entendido aqui como um acontecimento ou ação precedente e exemplar, cujos 
méritos são reconhecidos, de maneira geral, pelas famílias abastadas romanas – deve se 
ajustar ao mos maiorum, compreendido, em termos genéricos, como um conjunto de 
costumes, legados pela literatura greco-romana, que constituíam uma espécie de código 
cultural  não-sistematizado, com forte conotação moral e política, o qual aludia a um 
tempo de glória, grandeza, força e expansão, aspectos que atuam como referência às 
aristocracias romanas e eram aceitos pelos romanos tardo-antigos, e, por isso, tais e-
xempla podem atuar tanto como modelo quanto como advertência, conforme se observa 
nos discursos de Sinésio (FELMY, 1999, p. 17-8). 
Adicionado a isso, observamos que há, em certa medida, um critério para sele-
ção dos exempla. O exemplum precisa de um tempo de maturação ou antiquitas. Felmy 
ajuda-nos a explicar tal proposição ao afirmar que quanto mais distante o ato memorá-
vel estiver situado, mais bem aceito será em sua função didática de fundamentar um 
posicionamento por meio de partes da literatura6 (1999, p.60-1). 
Em linhas gerais, verificamos que os fragmentos da mitologia, em De Regno, 
não se constituem em um conhecimento centrado em deuses e em heróis, isto é, o cire-
naico não pretende fazer uma apologia ao passado. Porquanto tais apropriações não são 
só mitológicas, mas também históricas, veiculam ensinamentos filosófico-morais dos 
quais o homem tardo-antigo não deve se apartar, isto é, eles são concebidos de forma 
alegórica, como παράδειγμα. Isso autoriza Sinésio a interpretar fragmentos da mitologia 
como personificações de princípios morais, método já indicado em manuais de retórica 
da Antiguidade. 
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Comentários finais 
 
Asseveramos, diante do exposto, que, em De Regno, o mythos e a historía ocu-
pam, no limite, três funcionalidades que se integram ao lógos. Primeiro, constituem a 
estrutura argumentativa dos conselhos, estes, por sua vez, externam posicionamentos 
reconhecidos e aceitos por Sinésio e, possivelmente, pelo grupo social que ele represen-
ta. De maneira mais específica, esses fragmentos foram selecionados com a finalidade 
de atender às expectativas de Sinésio e de membros das famílias abastadas norte-
africanas da província de Cirenaica na administração imperial. 
Entendido dessa forma, mito e história se tornam inteligíveis, em De Regno, na 
medida em que extratos injustificados da literatura grega atuam como argumentos de 
ampliação dos conselhos, ou melhor, tornam-se inteligíveis à medida que fundamentam 
o ponto de vista de Sinésio sobre a legitimidade política do bom governante. 
Segundo, trata-se de um conhecimento, portador de alétheia, posto que os extra-
tos nos dão a impressão de manifestar mensagens perenes e onipresentes, na medida em 
que conhecidos personagens mitológicos e acontecimentos históricos se tornam parâme-
tros para refletir sobre a conduta do homem público. Pernot (1993, p. 680) salienta que 
um elemento importante desse processo de demonstração é a ideia segundo a qual as 
ações, manifestadas por seres divinos ou não, são reveladoras de virtude, artifício fun-
damental da argumentação retórica em demonstrações encomiásticas ou invectivas. 
Por fim, toda sorte de fatos e ações, indicados por fragmentos históricos ou mito-
lógicos, atuam como ponto de partida para deduções posteriores, a saber: a elaboração 
dos conselhos e a construção literária do que chamamos, à luz de Sinésio, de monarca 
ideal. São, portanto, sinais ou evidências a partir dos quais se reconhecem e se demons-
tram a veracidade do posicionamento adotado (PERNOT, 1993, p. 681). 
Observado sob o ângulo da estratégia discursiva adotada, podemos também dizer 
que uma compreensão intertextual de fragmentos históricos e mitológicos, utilizados 
por Sinésio, traz à tona uma complexa rede de interações entre passado e presente. Se 
nós entendermos os momentos intertextuais acima comentados como frases ou estrutu-
ras verbais de textos antigos, repetidos em textos tardios, compreenderemos essa forma 
de apropriação textual como uma estratégia momentânea de reviver aspectos do passado 
no presente, o que contemporaneamente se chama de flashback. 
Os traços do passado, nessas estruturas verbais, oferecem- nos a impressão de 
reviver, em nível literário, o passado tal como o era, isto é, o passado em suas próprias 
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palavras (GORMAN, 2009, p. 241), estratégia discursiva que colabora para que o pas-
sado seja apreendido pelo leitor como experiência vivida, que ainda se reflete no presen-
te. 
Além disso, os pensadores antigos a quem Sinésio se reporta, entre eles Homero, 
Hesíodo, Eurípides, Aristóteles e Platão, são escritores-chaves ou textos-bases, utiliza-
dos em geral na educação das famílias abastadas nas escolas tardo-antigas. Então, a re-
cepção da obra desses autores deve ser pensada não só pela auctoritas desses escritos, 
mas também como discursos-exemplo ou discursos-modelo (JAKOBI, 2002, p. 76). 
Adicionado a isso, Sinésio faz um uso independente dos trechos dos quais se apropria, 
já que desconsidera o contexto de enunciação bem como as condições de produção do 
discurso. Para torná-los inteligíveis ao contexto das obras sinesianas, devemos observar 
os interesses políticos do filósofo de Cirene que possibilitaram, a nosso ver, as incursões 
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1 Por que Heródoto e Tucídides em um trabalho sobre Sinésio de Cirene? Ambos os pensadores gregos, 
além de terem sido pensadores referenciais na historiografia grega, apresentam concepções de logos e 
mythos que podem ser contrastadas com as narrativas sinesianas em análise, principalmente no que diz 
respeito aos processos de legitimação do discurso pela alétheia, tal como pretendemos analisar neste item. 
Em última análise, objetivamos, por intermédio da alusão a tais pensadores, compreender em que medida 
mythos e alétheia são concebidos pelo filósofo tardo-antigo Sinésio em oposição a práticas discursivas da 
historiografia grega clássica. 
2 Importa-nos salientar que muitos pesquisadores contemporâneos a nós consideram os textos homéricos 
como a primeira manifestação de escrita das narrativas históricas, tal como Hannanh Arendt em Entre o 
passado e o futuro e François Hartog em Memoire d’Ulysse, os quais valorizam tanto a forma como co-
nhecimento que foi construído. Essa abordagem foi também reforçada pelo historiador Manoel Luiz Sal-
gado Guimarães (2006, p.45), que afirma que com Homero instaura-se o privilégio do olhar como modo 
de conhecimento, de tal forma que o texto se constrói como memória/lembrança de fatos passados tecido 
paralelamente ao regresso à sua pátria de origem, após muitos anos de ausência. 
3 A historiadora Jeanne Marie Gagnebin (1992, p.11) nos adverte para a diferença entre a concepção de 
História na Antiguidade Clássica e na contemporaneidade, já que, para os antigos, a narrativa histórica 
está ligada ao testemunho ou à participação dos fatos, isto é, não pretendia abarcar um passado remoto, 
atributo das narrativas míticas; ao contrário do que concebemos. 
4 A citação cunhada por Cícero historia magistra vitae reforça a perspectiva no interior da qual o passado 
ocupa um espaço de experiências contínuas ou homólogas ao presente. De acordo com Roller (2009, 
p.215), esta homologia ou continuidade, base para conexão passado e presente, estabelece-se, normalmen-
te, no plano dos valores morais: piedade, prudência, coragem etc. Inferimos, diante disso, que a ideia de 
que as ações pretéritas podem ser reproduzidas no presente, especialmente no tocante a manutenção de 
valores morais, pressupõe que os horizontes de ação possível, em particular no cenário político-cultural, 
tornam-se invariáveis no transcorrer dos anos. 
5 Convém salientar, segundo Pernot (1993, p.677), que a concepção de argumento de ampliação não se 
aplica apenas ao gênero epidítico, mas também aos demais e essa associação entre o elogio ou o conselho 
e a ampliação tem se constituído, na retórica antiga, uma espécie de dogma, reafirmado por autores da 
Antiguidade Tardia. 
6 As fontes históricas tardo-antigas fazem uso corrente de tratados de retórica antiga de autores perten-
centes à historiografia grega e romana. Poel (2009, 332-35) nos esclarece que os exempla ou parádeigma, 
na condição de instrução ou prova, desempenharam um papel muito importante tanto na cultura grega 
quanto na cultura romana especialmente a partir das fontes históricas de Homero e Hesíodo. Há vários 
indícios literários de que autores gregos e romanos, posteriores ao período clássico, usaram fragmentos 
históricos e mitológicos para ilustrar pensamentos, posicionamentos políticos, ações ou eventos que evo-
cavam em seus escritos. Na historiografia grega antiga, o papel dos exempla já desfrutava de significativa 
importância. Em Rhetorica ad Alexandrum, obra pré-aristotélica, atribuída a Anaximenes, o exemplum 
(παράδειγμα) era concebido como parte da inventio, o qual constituía o centro da teoria da eloquência. 
Neste manual de retórica, o exemplum ajusta-se à categoria da prova, delineado para referendar ações e 
palavras do laudandus; provas construídas pelo orador ou rétor por meio da arte da invenção. Nesse con-
texto, Poel (2009, p. 333) nos adverte para o fato de que παράδειγμα pode ser compreendido, em caráter 
abrangente, como ações que ocorreram previamente. Com Aristóteles, em Rhetorica ad Alexandrum, o 
exemplum passa a ser definido como indução retórica e formava uma das duas categorias de prova artísti-
ca. Assim, nesta obra, ele não só considera e discute categorias de exemplos históricos (το λεγειν πράγμα-
τα προγεγημένα), mas também de exemplos inventados (το αυτόν ποιείν), os quais se subdividem em 
comparações (παραβολαι) e fábulas (λόγοι). Na historiografia romana, destaca-se Cícero, Rhetorica ad 
Herennium, obra atribuída ao orador romano, não considera o uso do exempla como uma função de in-
ventio, mas sim como um conselho estilístico, mais precisamente uma figura do pensamento, atribuindo a 
ele quatro funções, a saber: beleza, clareza, vivacidade e verossimilhança (CICERO, De inventione, 4.62). 
Em De Oratore, Cícero acrescenta que os exempla, como instrumento para criação, em nível literário, de 
probabilidades, também pode desencadear emoções no destinatário (3.205). Quintiliano, por sua vez, em 
Institutio oratoria (5.11.43-44), informa-nos que alguns oradores, entre eles Cícero, desviaram-se de 
Aristóteles e não avaliam os exempla entre as provas artísticas, mas entre as provas não-artísticas, dada a 
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pré-existência de testemunhas e testemunhos. Ao contrário de Cícero, Quintiliano, seguindo Aristóteles, 
considera os exempla como parte integrante da poeticae fabulae (estórias de poetas). Além disso, discute 
ambos os tipos de exempla como similia, dissimilia e contraria. 
